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preocupação 
do chefe de 
um partido 

com o embate 
eleitoral 

RIBAMAR OLIVEIRA 
O DL S FH troca o sinal 	JANM>  

O presidente 
Hen- 

rique Cardoso 
ernando Hen-

sUrPreendeu o País no 
início da semana ao 
afirmar, em entrevista 
a um jornal carioca, 
que 96 será o ano em 
que o governo começa-
rá a gastar. "Acabou a 
fase das pequenas eco-
nomias orçamentá-
rias", teria dito o presi-
dente. Até aquele mo-
mento, o sinal que_a 
equipe econômica es- 

_ 

tava emitindo era de 
que 96 será o ano dó 
ajuste fiscal. O presi-
dente trocou o sinal e 
colocou em dúvida as verdadeiras 
prioridades do governo federal este 
ano. Alguns analistas atribuem as 
declarações do presidente apenas 
ao clima de fim  de 4110, olmo& tra-
dicionalmente os políticos reafir-
mam suas promessas de reforçar 
os gastos sociais. Outros acreditam 
que as afirmações já refletem a 
preocupação do chefe de um parti-
do político com o embate eleitoral 
deste ano. 

O país saiu do ano de 1995 com 
um déficit operaciónal (receitas 
menos despesas, inclusive ó paga-
mento de juros das dívidas externa 

interna) da ordem de 4,4% do 
Produto Interno Bruto (PIB). As fi-
nanças dos Estados estão em fran-
galhos e a dívida pública apresen-
tou um crescimento de mais de 
6.0% em 1995. Num quadro desses, 
não parece razoável que Fernando 
Henrique queira agora que o gover= 
no Comece a gastar. Mesmo porque 
os números sobre o primeiro ano 
do seg. 'governo mostram que a me-
ta de "começar a gastar" já foi per- 
feitamente cumprida em. 199 5 , 
quando as despesas da União subi-
ram, em média, mais de 30% em re-
laçãO a 1994. 

Talvez as afirmações do presi-
dente expressem apeuas a sua ao-
siedatle çem a critica, feita pela 
oposição e pela Igreja católica, de  

falta dé iniciativa do 
governo na área social. 
Embora o seu governo 
tenha apresentado re-
sultados bastante po-
sitivos no combate à 
inflação, Fernando 
Henrique é acusado de 
não ter feito quase na-
da na área social. Se 
esse for o caso, talvez 
tenha que se confor-
mar com as limitações 
orçamentárias para os 
investimentos. Estu-
dos realizados pelo 
Ministério do Planeja-
mento mostram que 
os investimentos da 
União estão se man-

tendo no irrisório patamar de 2,5% 
do PIB nos últimos anos. Simples-
mente porque os recursos disponí-
veis estão sendo consumidos basi-
camente no pagamento dos servi-
dores ativos e inativos, nos gastos 
com a Previdência Social e no pa-
gamento dos juros das dívidas in-
terna e externa. 

Uma alternativa para a ansieda-
de do presidente seria aumentar a 
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dívida pública ou a emissão de 
moeda para financiar os gastos so-
ciais — o que representaria duro 
golpe no Plano Real. Outra alterna-
tiva é realizar um programa de aus-
teridade, com o objetivo de obter 
um superávit fiscal este ano e abrir 
espaço para o setor privado cres-
cer. Existe um consenso entre os 
economistas de que sem uma redu-
ção do déficit público é impossível 
reduzir de forma expressiva as ta-
xas de juros. Sem uma queda dos 
juros, a economia do País continua-
rá patinando e a União pagando 
quantias astronômicas de jurowde 
sua dívida interna (Em 95, essa 
despesa ficou em torno de R$ 12 
bilhões). Sem crescimento não ha-
verá "programa social" que consiga 
dar um jeito no terrível quadro de 
desigualdades do País. 

O presidente talvez teria sido 
mais feliz se tivesse afirmado que 
90 será o ano em que o governo 
gastará melhor os escassos recur-
sos públicos. Existe na área de saú-
de, aléin da crônica, falta de recur-
sos, um problema de geStão. O pro-
prio presidente chegou a adMitir 
essa realidade, em sua entrevista. 

Disse que a área de saúde é. kanna-
ço sem fundo. Embora a União -te,  
nha dobrado em 95, em rOlação a 
94, os valores destinados -ão 
não houve nenhuma melhora vish 
vel nos serviços prestados à, pupu, 
lação. 

(No caso da área de saúde,,o au-
mento das despesas em 96 dePen, 
dera basicamente da gprova0o da 
Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação Financeira (CMPF.")1.  , o 
imposto sobre cheques, pela Câma-
ra dos Deputados. A CPMF já foi 
aprovada ,em dois turnos' pelo: Se-
nadó. Há resistências no-PFL ai essa 
nova contribuição. Se não for apro, 
vada, o setor vai perder cercã de R..$ 
6 bilhões e o presidente terá 'difi-
culdades para manter o ministro 
Adib Jatene no governo). 

O sinal trocado de FH preocupa 
também porque pode estimular os 
governadores, que deveriam se 
preocupar este ano com o equilí-
brio das contas estaduais, á mudar 
de planos. Afinal, a maioria deles 
também é chefe político e está inte-
ressada em eleger o maior número 
de prefeitos em seus Estados. Os 
governadores precisam, principal-
mente, reduzir as tlespesas com o 
pagamento de salários — e que im-
plica em demissões. Os chefes dos 
executivos estadvals terão três 
anos, a partir deste mês, para Que 
OS gastos com os salários fiquem 
no limite de 00% da receita como manda a lei çartinletrlentar 
82, apelidada de lei Rita Camata, 
em referência à deputada pelo 
PMDB do Espírito Santo, autora do 
projeto. Todos os Estados estão, 
atualmente, acima desse limite. 
Mas, a partir deste, eles terão que 
reduzir em um terço, a cada ano, a 
diferença entre o porçeutual atual-
mente gasto ,e 9 limite de 60%. Em 
janeiro de 1999, o limite de 60% es-
tara em vigor. No Brasil, há leis quE 
pegam e outras que não pegam, E 
dificil saber se a Lei Rita CamaU 
vai pegar. Mas, certamente, o sina 
trocado emitido por nx não ainda 

■ Ribamar Oliveira é jornalista. 
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